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o rüuNlcíPlo oE ARACATI, pêssoaiuridie de dicito públi'o,lnscrlo no oNPJ sÔb o no

O?6s4.756/0001-46.comsedeâRuâSanlosOÚmon|n".1146,FaÍiatBntoAra€li/CEal'âvés
;a sêcélariá dê Saúdê ôeste âto @pesntâda poÍ sua §eÚetáÍia GR|SÍIANE ARÀUJo

vietRÂ ves, vêm por meio destâ, tomar públ@ que $lá éâlzando inexigibilidâdê de

óroésso de l c rscâo êT 6nlorÍ,oãde coÍ o án 9o 7' V. oá l'' r"4113/21 para áre-deÍ ás

;êcss dãdes da adtr'r,slEclo no i_ru'lo de ou' uÍ nÔvel paE à 
'nslalãçào 

da Prosdm'

s;údo da rãmÍli+aBÉNGRUTA, Localizado na Rua José de Alêncar, s/N Nossâ serhoÉ de

FUNDAMENÍÁçÃO LEGAL

côn§idere.do. ouê na AdmrnistraÇão Pública em regra todâs as conlÍaláçôes dovêm ser

óÉcddss de oroess@ licÍâr á Le'n" 4 13J/21 êÍ seu a1|qo 7n' V irsld

oa .nersol,oade o" l(iraç:o pà'a a êq-§çào ou ocàÇào de 'tróve !-lss ca'ãclê'rsr(as dê

inslalaÇóes e de lo@lPâÉorornem ne@ssá â a sua 6@lhã

Asslm,a cônlÍatação direla não pÉssupôê â i.obsêNância d@ píncÍpios adfrmislralivos

nem, tsmpou@ caracleda Úma livrê atuaçáo da AdminrstÍação uma vez q!ê há !m
procedimêrÍo adminisÍativo de inexlgbiidade de pÍo@sso de lic(aÉo qle ãntê@de ã

coÍÍEtaçáo, pGsibililândo lambéó lÍalameÍÍo igualiiáro a iodos quando da Ôbseflância dos

Equisl6 paE ã Íealizaçáo dá @nlEtâÉo, o quê ío.a rcalizâdo previamêrle pela SdelaÍia dê

saúd€ ôo po@§6o adminlstÍalivo nq 10.00r2024_lil

JUSTIFICATIVA OA CONTRATAÇÃO/RÁZÂO DA ÊSCOLHÁ

o imóvê|, obtelo dêsla lnexigibil dade dê Licilaçâo, situado.a Ruâ José dealêncar, s/N'

Nosse SenhoÍâ de Lourdes, AÉcali/cêâÍá de propredade dÔ Associação Êênefc e'le da Gruta

Nossa SênhoE dô Lolrdes, in§c io no CNPJ n" 00773455/0001 40 alêndê pêíêilâmêntê as

ne@s.dãdos da adminlslÍação Públ€ paB instâlação imediala do oblêlo a q!€ * destinâ

bêm como possu !mâ ádequada êstrutuE @m emplo êspaço ê inslâreçóês prontâs, conÍomê

La udo d e vBio riâ Íécn i@ ãpre*.lado pêlo engenh€Ío civil dêslê m un iclpio

A l@aÇãô do imóvêl * iultlic., pois cÔrÍome ontido no ESÍUDO TÉCNICO

PRELLMINAR - ETP .a buss dê en@ntÉr á soluÇeÔ maÉ ádequáda paB ã instalação dá

ProgEms Saúde dâ FaôI|Iá-AAENGRUTA iniciou sê a pêsquisá êm imóvels dê proprledádê de

Seàâria de Saúde sêndo @nslelado quê â cladá pasta não possul 
'e'hum 

imóve d6 s!â

prop êdade na rêg ão rural, sendo enlão Íeâlizada â visila em alguns imó!êis dâ região que

puassem arenas as nê@ssidade! da rdmin slÍâção bêm como foi vênlicado êm sltios



Ademâi! dévrdo a @Íência exÉlÊn1ê râ área nào há oulro imóvêl 6m co.diÉes
semêlhântes com dlsponiblidade no rocár, Íezão pe a qua 5e Íêlorçôu e sua escolha A razáo dâ

oceção do imóver êm êpigráÍe é a necê$idade quê ô Múniclpio de aEcali pôssui de cumpÍir

com respo.sablidade a dêma.da dâ secElaia de ssúdê, a qua visa a lo.áÇão de lmóvêl

dêstinado parã PSF ABENGRUTA, de rêsponsábLidade da sêcBlâná de Saúde desie

munlcipio, poE não dispóe de lmóvel êm *u pakiúônio oc oso o imó€l a sér ocado lambám

desempenhará o pâpelde ponto eslráégico pâÍa câmpânhas de vacinação corÍrbuindo para a

pronoção da imunzsÇáo e pÉvenção de doençâs na comlnidade Nêssê corneno ás
ju§lificâtvas para a Locação dô lnóvêlsáo

Àbráíqên.la Rooionãl: A escoLhe do imóvel em uma lo€li2eçáo enlral atendeé dê

íoma €quilãlivá a poplla9ão do bairro Nossa sênhorá de Lourd6 e âdiacânciâs, Íeciitando o

a@sso dG cid.dà6 âos seruiços de saúde

Ât€nçao E.p+clfica a Grupo. vurn.ráv.ü A presença d€ acamâdôs domicilados,

drabár@s e hip..lensos requer uúa eslruluE que possib lile íendiôenlos peEonalados e

adeq uados a cada grupô, âssêg uÍan do u ma a bo dagêm d6 sáúde hollslica.

ÀRACAT

eet.ônrcos 3ôndo qúê a 3ingúleÍidade do imóvel . §êr locado so justiÍcâ, PoÉ o ú
porsui cãractêrlstica3 e localização qoê tornam necesária 3ua 6colha.

Promo§ao dr s.úde PEventlva:A otena de alêndrmêntos indvlduais e pro.edimentos

semanais @ntibuirá srgniícâlvamênlê pa.â a pÍomoÉo da sâúde prêvêntiva visando a

Íedlcáo dê @mplcàÇôes Íe acionádas a doençá3 "rõncss

Aglllrlade na. camp.nh$ d. vãciíaçãor O imóvelseru á como ponlo êf cenle para á

íealizÇão dê campaôhas dê vacinaÇão, olimizando o alcâr@ é a adesão da comunidade.

O preço ajuÉtado pâE o âuguôlmensâl mporla na quantia de R$ 180000(um mlle
ollocenlc rêâis) poÍ um peÍíodo dê 12 (doze) mê§ê3, p€rlâzendo um valor globa de R$

2r.600,00(viniê ê !m mil e seis@ntos Eais) iendo sido proed do âôáLise no mercado

imobiLiá o ocal e @gional pelo engeôheiio civil desle municlpio vênliendo êslaÍ o mesmo

compâtivê com os demaÉ imóvêÉ de §!â câtêsorâ

Cabe Éseallar quê o contrato orundo dâ i.exgiblidade de
vigêncâ a páíir da dala de sua asslnálurá.om vgêncE de 12 (do2e)
proío0ado caso sela conslatado a neessidade pela Admin6lra€ô

JIJSÍIFICATIVÂ DO PREÇO
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(D riiliê_)iii

Levãndo êm consderação as inlormâções conlidâs áté o pr6ente momento no processo
opina desde que cumpridãs toda§ as íomaldádes legáis e esladô o objêlo da conrEraÉo
enqladrado denÍo dás pôssibidadês dê inexigibildade, in.lus ve no quê diz rêspeto ao
cumpÍimênro do aí 74 v e áí 72, vll da Lê Fêdêrãl no 14133/2021 peto reguâr
próssêgurmenlo do prôsenle pÍocesso prc@dendo se de com ácoÍdo côú ã dêvidã Íâlilicâção

otsPostçÕEs GERA|S

PoÍ fiô €berá à âutôndâde competente rcvogar ou anula. esse procedimento, nô tôdo ou
em pârtê nos tãmos do âdigo 71 da Lei no. 1413121, sendo que pâÉ dlrimÍ quaÉquer
quostõe que por venlura vênham slrgir com a execução do prêsênte prc@dimento de
inexigib idsdê ds licitâção, í6 eleito o Forc da ComáÉ de Arâ€li/CE com renúncia expessa
â quãlquêroutrc por mab p vilegiado qoe sêtâ.

Arâ.aUCE 12de marÇo de 2


